
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RCD    no  RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.441 - MG  (2019/0128496-6)     
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
REQUERENTE : EDUARDO RODRIGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DIEGO LUCAS BARBOSA RIBEIRO  - MG150114N

 VIKTORIA CAROLINE CORREA  - MG181598 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PREJUDICADO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA 
E DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO. ESTELIONATO, 
RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR, 
COMÉRCIO DE ARMAS DE FOGO E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É cediço que o pedido de reconsideração será recebido como 
agravo regimental, uma vez que esse é o recurso cabível para fins 
de reconsideração de decisão monocrática proferida por relator, 
nos termos dos arts. 258 e 259 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. 

2. Em atenção aos princípios da fungibilidade, da 
instrumentalidade das formas, da ampla defesa e da efetividade 
do processo, deve ser o pedido de reconsideração recebido como 
agravo regimental, sobretudo porque protocolado dentro do prazo 
legal.

3. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs demonstrou que o recorrente seria membro de 
organização criminosa voltada para a prática de delitos de 
estelionato, receptação, comércio de armas de fogo, lavagem de 
dinheiro e adulteração de placas e chassis de veículos. Assim, a 
prisão se faz necessária para garantir a ordem pública, evitando o 
prosseguimento das atividades criminosas desenvolvidas.
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5. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito 
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, 
Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

6. Condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

8. Agravo regimental provido para, reconsiderando a decisão 
agravada, conhecer do recurso ordinário e negar-lhe provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  

Retificando a proclamação do resultado de julgamento da sessão de 06.08.2019, por 

unanimidade, dar provimento ao agravo regimental para, reconsiderando a decisão 

agravada, conhecer do recurso ordinário mas negar-lhe provimento, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 1º de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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